Comarca de Resende - 1ª Vara Criminal
Juiz: Hindenburg Kohler Brasil Cabral Pinto da Silva
Processo nº 0011106-67.2010.8.19.0045
LEONI MARCOLINO DE OLIVEIRA, qualificado nos autos do processo em epígrafe, foi denunciado como incurso nas penas dos artigos 155, caput c/c 14, II, 329 e 331, todos do Código Penal, denúncia esta cujo inteiro teor passa a fazer parte desta decisão tal qual formulada (fls. 02a/02b). A denúncia veio instruída com o Inquérito Policial nº. 089-04660/2010 da 89ª. Delegacia de Polícia, destacando-se dentre suas peças as seguintes: APF e termos de declarações de fls. 02/05; e auto de apreensão e entrega de fl. 17. Às fls. 32/33, decisão recebendo a denúncia, determinando a citação do acusado e concedendo-lhe liberdade provisória. Defesa preliminar às fls. 50/51. Despachos designando AIJ às fls. 52 e 54. FAC do réu às fls. 56/59. Laudo de merceologia indireta à fl. 69. Na AIJ designada, cuja assentada encontra-se acostada à fl. 79, foram ouvidas duas testemunhas da denúncia, conforme termos de fls. 80/81. Ademais, foi proferida decisão decretando a revelia do réu e determinando a abertura de vista às partes em alegações finais. Em alegações finais, o Ministério Público pugnou pela condenação do réu pela prática dos crimes previstos nos arts. 155, caput, c/c §1º., e arts. 329 e 331, todos do Código Penal, na forma do art. 69 do mesmo Codex. A defesa, em alegações finais (fls. 90/100), em suma, requereu: 1) a absolvição do réu em relação aos crimes de desacato e desobediência; 2) o reconhecimento da modalidade privilegiada do furto; e 3) a fixação do regime aberto para cumprimento da pena, substituindo-se eventual pena privativa de liberdade a ser aplicada por penas restritivas de direitos. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Ao final da instrução, os fatos relatados na denúncia restaram parcialmente comprovados, devendo o réu ser condenado pela prática dos crimes previstos nos arts. 155, caput, e 329, ambos do CP, e absolvido quanto à prática do crime de desacato. Vejamos. A materialidade, a autoria delitiva e o dolo do acusado relativamente aos crimes de furto simples e resistência restaram devidamente comprovados pelo auto de apreensão e entrega de fl. 17, pelo laudo de merceologia indireta de fl. 69 e pela prova oral carreada aos autos. A propósito, ao serem ouvidos em Juízo, os policiais militares Denilson Moreira Barbosa e Roberto Teixeira de Oliveira, responsáveis pela prisão em flagrante do acusado, prestaram declarações sólidas e harmônicas entre si, assim como com aquelas prestadas em sede policial, descrevendo a diligência com detalhes, narrando os mesmos, em síntese, o seguinte: ´que estavam patrulhando próximo ao local dos fatos narrados na denúncia, quando perceberam que acusado correu após avistar a viatura; que foram atrás do acusado, tendo ele tentado se esconder atrás de uma carreta; que abordaram o réu e encontram com ele o material furtado (roupas), que estavam escondidas sob a camisa que ele usava; que a vítima reconheceu os materiais furtados como sendo de sua propriedade; que ao ser preso, o réu passou a xingar o PM Denilson, chamando-o de ladrão, de policial corrupto; que o réu resistiu à prisão, não se deixando ser algemado e não querendo entrar na viatura de forma alguma, tendo ele tentado ainda desferir um chute contra o PM Denilson; que já conheciam o réu por problemas anteriores, relacionados com o uso de drogas, mas não o prenderam; que o réu exalava cheiro de álcool; que sabem que o réu era usuário de drogas´. Insta consignar que o réu não foi mais localizado após a concessão de liberdade provisória nestes autos, não obstante ciente da acusação que sopesa contra si, preferindo, portanto, deixar de exercer a sua defesa ou produzir qualquer prova de molde a elidir os depoimentos supramencionados. Quanto ao fato da vítima ter sido ouvida apenas na delegacia, este não é capaz de enfraquecer a prova produzida pela acusação, já que a sua fala restou corroborada pelas declarações dos policias em Juízo, conforme acima consignado. Registre-se ainda que a defesa não trouxe testemunhas, nem produziu qualquer prova capaz de infirmar os testemunhos de acusação, não havendo dúvidas, portanto, à luz de todo o quadro probatório, de que o réu praticou os crimes de furto e de resistência que lhe foram imputados. Todavia, no tocante ao crime de desacato, outra solução não cabe senão a de absolver o réu com base no art. 386, III, do CPP, porquanto ausente o elemento subjetivo do injusto, representado pelo fim especial de menosprezar a função pública. Com efeito, as declarações prestadas pelos agentes públicos deixa claro que o réu não quis desprestigiá-los, sendo certo que os mesmos sequer se importaram com os xingamentos, conforme se vê dos depoimentos que prestaram em arquivos audiovisuais. No que tange à causa de aumento prevista no §1º. do art. 155 do CP, este também deve ser afastada, conforme requerido pela combativa defesa. Em que pese entender ser possível a aplicação desta causa de aumento de pena em delitos cometidos contra estabelecimentos comerciais, a questão que se deve enfrentar aqui é quanto ao correto entendimento da expressão ´repouso noturno´. Sobre o tema, a exposição de motivos do Código Penal - parte especial, no item 56 traz a expressão: ´durante o período do sossego noturno´, ou seja, indica que o critério adotado é psicossociológico, que tem como base o período do sono, do recolhimento da pessoa para descanso, pois nessa circunstância haveria menor vigilância e, consequentemente, maior vulnerabilidade. Diante de tais considerações e analisando o conjunto probatório carreado aos autos, notadamente o depoimento prestado pela vítima em sede policial (fl. 04), resta evidente que esta não estava em seu período de sono ou que já tivesse se recolhido para descansar, uma vez que estava atendendo um cliente no momento em que ocorreu o furto. No que se refere ao pedido defensivo para que seja aplicado o privilégio previsto no §2º. do art. 155 do CP, este igualmente merece acolhida. Com efeito, de acordo com o §2º. do artigo 155 do Código Penal, sendo o acusado primário e de pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços, ou aplicar somente a pena de multa. Assim, plenamente cabível a sua aplicação no presente caso, porque, além de ser o acusado primário, o valor da coisa subtraída (R$ 281,98 - fl. 69) é inferior a um salário mínimo vigente à época do delito (R$ 510,00), sendo importante acrescentar que tal quantum foi assentado na jurisprudência como parâmetro de referência, sendo, portanto, possível o reconhecimento da figura do furto privilegiado. Por tal razão, no momento adequado, substituirei a pena de reclusão a ser aplicada pela de detenção. Por fim, resta consignar, como admitido pela própria defesa em suas derradeiras alegações, que o crime praticado pelo acusado alcançou a consumação, uma vez que ´a res furtivae´ foi alijada da esfera de vigilância da vítima, ocorrendo a inversão da posse dos objetos, com a retirada, ainda que por pouco tempo, do poder de disposição sobre o mesmo. In casu, o crime de furto se consumou no exato instante em que o réu obteve a posse da ´res furtivae´, sendo prescindível que esta tenha sido mansa e pacífica (teoria da amotio). Nesse sentido: ´HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO. RECONHECIMENTO DA TENTATIVA: IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. CONFISSÃO PARCIAL DO CRIME. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. RECONHECIMENTO OBRIGATÓRIO. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO. RÉU REINCIDENTE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. REGIME INICIAL FECHADO. IMPROPRIEDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 269 DESTA CORTE. ORDEM DE HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDA. 1. Não há como ser reconhecida a forma tentada na hipótese. Para a consumação dos delitos de furto ou de roubo, basta que, após cessada a violência, ameaça ou a clandestinidade, tenha havido a posse da res furtiva pelo autor do fato. É desinfluente, para tanto, ter havido imediata perseguição policial, não ter ocorrido a posse tranqüila do bem, ou que o objeto do crime tenha saído da esfera de vigilância da vítima. Precedentes. 2. A atenuante do art. 65, inciso III, alínea d, do Código Penal, tem caráter objetivo, configurando-se, tão-somente, pelo reconhecimento espontâneo do acusado, perante a autoridade, da autoria do delito, não se sujeitando a critérios subjetivos ou fáticos. In casu, o Paciente confessou a subtração, logo, ainda que tenha negado o emprego de ameaça contra a vítima, impõe-se a aplicação da atenuante. 3. A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, após o julgamento do EREsp n.º 1.154.752/RS, pacificou o entendimento no sentido da inexistência de preponderância entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea, a teor do art. 67 do Código Penal, pelo que é cabível a compensação dessas circunstâncias. 4. Estabelecida a pena-base no mínimo legal, porque favoráveis as circunstâncias judiciais, a condição de reincidente não impede a fixação de regime prisional intermediário, nos termos da Súmula n.º 269 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 5. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida, para, mantida a condenação, fixar a pena do Paciente em 04 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e pagamento de 10 dias-multa.´ (HC 196.056/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 04/09/2013) - grifo nosso). À luz dessas considerações, não havendo provas nos autos de causas que excluam a ilicitude ou a culpabilidade da conduta do réu, o mesmo deve ser condenado como incurso nas penas dos crimes do art. 155, §2º., e 329, ambos do CP, uma vez que é imputável e estava ciente do respectivo agir, devendo e podendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo em que incorreu. Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA DEDUZIDA NA DENÚNCIA, PARA CONDENAR O RÉU LEONI MARCOLINO DE OLIVEIRA PELA PRÁTICA DOS CRIMES PREVISTOS NOS ARTIGO 155, §2º, E 329, AMBOS DO CÓDIGO PENAL, ABSOLVENDO-O QUANTO À PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ART. 331 DO CP, pelo que passo a aplicar a pena que entendo justa e necessária para reprovação e prevenção do crime, observando o critério trifásico disciplinado pelo art. 68 do CP. 1ª FASE Atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, verifico que a nada há a recomendar a fixação das penas-base acima do mínimo legal. Por oportuno, consigno que a pena de reclusão relativa ao crime de furto será substituída pela de detenção, mediante aplicação do privilégio previsto no §2º. do art. 155 do Código Penal, conforme acima consignado. Destarte, fixo as seguintes penas-base: 1) Crime de furto: 01 (um) ano de detenção e multa de 10 (dez) dias, à razão unitária mínima; 2) Crime de resistência: 02 (dois) meses de detenção. 2ª FASE Não existem circunstâncias legais (atenuantes e agravantes) a serem consideradas, razão pela qual mantenho nesta etapa a pena fixada na fase anterior. 3ª FASE Não existe causa de aumento ou diminuição de pena a ser observada, de modo que ficam mantidas as penas de 01 (um) ano de detenção e multa de 10 (dez) dias, à razão mínima unitária, para o crime de furto, e a pena de 02 (dois) meses de detenção para o crime de resistência. Considerando que esses crimes foram praticados em concurso material, têm incidência as regras previstas nos arts. 69 e 72 do CP, que ora aplico, para TORNAR DEFINTIVA A PENA DO RÉU EM 01 (UM) ANO E 02 (DOIS) MESES DE DETENÇÃO E MULTA DE 10 (DEZ) DIAS, MANTIDA A RAZÃO UNITÁRIA MÍNIMA. REGIME DE PENA Em cumprimento à regra prevista no art. 387, §2º., do CPP, registro que o acusado ficou preso preventivamente nestes autos por 45 dias, período este que será adiante considerado para fins de determinação do regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade que lhe foi imposta. O acusado deverá cumprir sua pena em REGIME ABERTO, nos termos da alínea ´c´ do §2º. do art. 33 do CP. Substituo a pena privativa de liberdade aplicada ao réu por duas penas restritivas de direitos consubstanciadas, cumulativamente, em: 1) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE, à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, a ser cumprida junto à Prefeitura Municipal de Resende e de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho do réu, que pode se valer da faculdade prevista no §4º. do art. 46 do CP; e 2) PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA no valor de R$ 340,00 (trezentos e quarenta reais), que deverão ser pagos à entidade beneficente a ser indicada pelo Setor de Serviço Social que atua junto às 1ª. e 2ª. Varas de Família desta Comarca, estando, desde já, autorizado o parcelamento da prestação pecuniária em até 10 parcelas. Condeno o réu, ainda, no pagamento das despesas processuais, em respeito ao comando do artigo 804 do Código de Processo Penal, observando-se o artigo 12 da Lei 1060/50. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, anote-se, comunique-se e expeça-se ofício à Prefeitura Municipal de Resende, informando sobre o comparecimento do sentenciado em razão da pena imposta. Ademais, intime-se o condenado, acompanhado do ofício supra determinado, para comparecimento junto à Prefeitura Municipal de Resende, a fim de dar início ao cumprimento da pena de prestação de serviços. Intime-se também o apenado para comparecimento junto Setor de Serviço Social que atua junto às 1ª. e 2ª. Varas de Família desta Comarca, a fim de receber as instruções para o pagamento da prestação pecuniária a que foi condenado. Publique-se e intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 30.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
